
MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DA MARINHA

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(PROCESSO Nº 63075.002802/2026-48)

1. OBJETO

 Contratação,  por  meio  de  inexigibilidade de Licitação,  de  3  (três)  inscrições  no Curso 
Completo sobre a Lei  Geral  de Licitações Públicas:  Lei  14.133/2021,  ofertado pela empresa 
ESAFI - Escola de Administração e Treinamento Ltda, CNPJ: 35.963.479/0001-46.

2. DETALHAMENTO DO CURSO:

 O Curso Completo sobre a Lei Geral de Licitações Públicas – Lei nº 14.133/2021 possui 
carga  horária  de  28  (vinte  e  oito)  horas,  distribuídas  em  04  (quatro)  dias,  e  contempla 
conteúdos  relacionados  às  fases  e  procedimentos  das  contratações  públicas,  desde  o 
planejamento até a gestão e fiscalização contratual.

Conteúdo Programático :

A NOVA LEI DE LICITAÇÕES PÚBLICAS

• Conceito, objetivos e princípios aplicáveis às licitações e contratações públicas;

• Fundamento Constitucional das Licitações;

• Abrangência da NLLC

• Aplicabilidade da Lei Complementar n. 123/2006 – benefícios e casos de afastamentos - 
regularidade, critério de desempate, cotas e licitações exclusivas;

• Megaprocesso das Contratações Públicas – do Planejamento ao recebimento do objeto 
da contratação;

• Governança  das  Contratações  –  Gestão  por  Competências,  Segregação  de  Funções, 
Agente de Contratação, Pregoeiro, Comissão de Contratação;

• Modalidades de Licitação;

• Fases da Contratação Pública;
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• Relevância e Instrumentos de Planejamento das Contratações

• Plano de Contratações Anual - PCA – Decreto n.º 10.947/2022;

• Estudo Técnico Preliminar - ETP – IN SEGES/ME 58/2022;

• Termo de Referência – Descrição do Objeto, Critérios de Sustentabilidade, Licitação por 
Item  ou  Lote;  Exigências  e  documentos  de  habilitação/qualificação  técnica  -TR  -  IN 
SEGES/ME 81/2022;

• Gestão de Riscos (Mapa de Riscos, Matriz de Riscos e Alocação de Riscos);

• Pesquisa de Preços –  Orçamento Estimado,  de Referência  e  Sigiloso –  IN SEGES/ME 
65/2021;

• Edital  –  regimes  de  execução,  regras  sobre  a  condução  do  certame  –  habilitação, 
julgamento, recursos e impugnação e disposições sobre execução contratual;

• Critérios  de Julgamento –  Julgamento pelo Critério  do Menor  Preço –  IN SEGES/ME 
73/2022;

• Modos de Disputa – Aberto e/ou Fechado - IN SEGES/ME 73/2022;

• Dispensa e Inexigibilidade de Licitação – principais hipóteses e procedimentos;

• Dispensa eletrônica – IN SEGES/ME 67/2021;

• Procedimentos  Auxiliares  –  Credenciamento,  Pré-qualificação  de  produtos  e 
fornecedores, Sistema de Registro de Preços.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES SOBRE A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS:

• Contratos – Conceito e Contratos por Escopo e por Prazo (trato sucessivo);

• Peculiaridades dos Contratos Administrativos – Prerrogativas;

• Cláusulas Necessárias;

• Formalização dos Contratos – Convocação, Instrumentos e Publicidade; 

• Objeto – Descrição e Alterações – quantitativas e qualitativas;

• Prazo de Execução do Objeto e de Vigência da Contratação;

• Prorrogação – Contratos de Serviços e Fornecimento Contínuo;

• Prazos, locais e procedimentos de entrega;

• Cronograma físico-financeiro;
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• Reequilíbrio Econômico-financeiro do Contrato – Reajuste, Revisão e Repactuação;

• Deveres do contratado e do contratante;

• Prestação de garantia – Necessidade, Modalidades, Limites e Substituição;

• Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;

• Gestor, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal Setorial – atribuições – Decreto n.º 
11.246/2022;

• Recebimento do Objeto – Recebimento Provisório e Definitivo;

• Regras de Fiscalização dos Serviços de Natureza Continuada com e sem dedicação de 
mão de obra - IN SEGES/MPDG n° 05/2017;

• Os Casos de Extinção dos Contratos – unilateral, consensual e judicial – procedimento de 
extinção;

• As infrações Contratuais;

• As  Sanções  previstas  na  NLLC  –  Advertência,  Multa,  Impedimento  e  Declaração  de 
Inidoneidade – hipóteses de aplicação e abrangência dos efeitos;

• Decisão – o dever de decidir;

• Motivação dos atos administrativos

• Processo para Aplicação das Sanções;

• Recursos e Pedidos de Reconsideração.

O curso é direcionado a agentes que atuam nas áreas de suprimentos,  compras,  licitações, 
logística, pregoeiros e equipes de apoio, apresentando conteúdo diretamente relacionado às 
atividades desenvolvidas pelo Setor de Obtenção.

A contratação contempla 03 (três) inscrições, distribuídas da seguinte forma:

Turma 8/2026: 01 (uma) inscrição, de 10 a 13 de novembro de 2026, em São Paulo/SP; 

Turma 9/2026:  02  (duas)  inscrições,  de  08  a  11  de  dezembro  de  2026,  em Foz  do 
Iguaçu/PR. 

Ambas as turmas possuem carga horária de 28 (vinte e oito) horas, com aulas das 08h30 às 
16h30.

3. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
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A presente contratação tem por finalidade capacitar 03 (três) militares que atuam diretamente 
no  Setor  de  Obtenção,  considerando  a  complexidade  das  atividades  relacionadas  ao 
planejamento,  instrução  e  processamento  das  contratações  públicas  realizadas  pela 
Organização Militar.

A  capacitação  mostra-se  necessária  em  razão  da  constante  atualização  da  legislação  e  da 
necessidade de conhecimento técnico para a adequada aplicação da Lei nº 14.133/2021 nos 
diferentes procedimentos de contratação realizados pelo setor, incluindo:

• Nova Lei de Licitações Públicas: conceitos, princípios, abrangência e aplicabilidade; 

• Planejamento das contratações: Plano de Contratações Anual (PCA), Estudos Técnicos 
Preliminares (ETP) e Termo de Referência; 

• Pesquisa de preços e orçamento estimado; 

• Licitações: modalidades, fases, critérios de julgamento e modos de disputa; 

• Contratação direta: dispensa e inexigibilidade de licitação; 

• Gestão e fiscalização dos contratos administrativos. 

A participação dos militares possibilitará o aprimoramento dos conhecimentos aplicáveis  às 
atividades desenvolvidas pelo Setor de Obtenção, contribuindo para maior eficiência, segurança 
na  instrução  processual,  conformidade  legal  e  redução  de  falhas  nos  procedimentos  de 
contratação.

4. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA EMPRESA:

A  escolha  da  empresa  ESAFI  –  Escola  de  Administração  e  Treinamento  Ltda.,  CNPJ  nº 
35.963.479/0001-46,  fundamenta-se  na  pertinência  e  adequação  do  curso  ofertado  às 
necessidades de capacitação dos militares que atuam diretamente no Setor de Obtenção da 
Organização Militar.

O Curso Completo sobre a Lei Geral de Licitações Públicas – Lei nº 14.133/2021 apresenta 
conteúdo diretamente relacionado às atividades desempenhadas pelo setor, abrangendo temas 
como  planejamento  das  contratações,  PCA,  ETP,  Termo  de  Referência,  pesquisa  de  preços, 
modalidades  e  fases  das  licitações,  critérios  de  julgamento,  modos  de  disputa,  dispensa  e 
inexigibilidade de licitação, além de gestão e fiscalização contratual.

A instituição possui experiência comprovada na realização de capacitações relacionadas às 
licitações e contratações públicas, conforme atestados de capacidade técnica juntados aos autos, 
além  da  documentação  apresentada  acerca  de  sua  especialização  na  área.  O  conteúdo 
programático,  a  carga  horária  e  a  metodologia  propostos  mostram-se  compatíveis  com  a 
necessidade identificada pela Administração.
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5. DESCRIÇÃO, UNIDADE DE FORNECIMENTO(UF), QUANTIDADE (QTD), VALOR UNITÁRIO E 

VALOR TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VALOR 

UNITÁRIO(R$)
VALOR 

TOTAL(R$)

01
Curso Completo sobre a Lei Geral 
de  Licitações  Públicas:  Lei 
14.133/2021.

03 R$ 5.290,00 R$ 15.870,00

6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Em atendimento ao disposto no art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 7º da 
Instrução Normativa  SEGES/ME nº  65,  de  7  de julho de  2021,  foi  realizada a  verificação da 
compatibilidade do preço ofertado pela futura contratada com os valores por ela praticados para 
o curso objeto da presente contratação.

Trata-se  de  curso  aberto  ao  público,  com  participação  de  interessados  em  geral,  cujo 
conteúdo,  carga  horária,  datas  e  locais  são  previamente  definidos  pela  ESAFI  –  Escola  de 
Administração e Treinamento Ltda..

Verificou-se que a empresa divulga em sua página oficial informações relativas ao curso e ao 
respectivo valor de inscrição, constituindo meio idôneo para aferição do preço praticado para o 
público em geral.

Dessa forma, o valor de R$ 5.290,00 (cinco mil, duzentos e noventa reais) por inscrição, 
totalizando R$ 15.870,00 (quinze mil, oitocentos e setenta reais) para 03 (três) inscrições, mostra-
se compatível com o valor praticado pela empresa para o referido curso, conforme documentação 
constante dos autos.

Assim, considera-se justificado o preço proposto pela ESAFI, não tendo sido identificados 
elementos que indiquem sobrepreço em relação ao valor praticado pela própria contratada para 
o objeto.

7. PRAZO DE EXECUÇÃO:

A execução do serviço ocorrerá nas datas de realização das respectivas turmas, sendo 01 
(uma) inscrição de 10 a 13 de novembro de 2026, em São Paulo/SP, e 02 (duas) inscrições de 08 a 
11  de  dezembro  de  2026,  em  Foz  do  Iguaçu/PR,  conforme  programação  apresentada  pela 
contratada.

8. ENQUADRAMENTO LEGAL E ANALISE:
A inexigibilidade de licitação decorre, como disposto no art.74, inciso III, alínea “f”, da Lei  

n°. 14.133/2021, in verbis:
“É  inexigível  a  licitação  quando  houver  
inviabilidade de competição (...).
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lll- contratação dos seguintes serviços técnicos  
especializados  de  natureza  
predominantemente  intelectual  com 
profissionais  ou  empresas  de  notória  
especialização,  vedada  a  inexigibilidade  para 
serviços de publicidade e divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”

Desta forma, se atendo ao caráter técnico, notória especialização da contratada, natureza 
predominantemente  intelectual  para  fornecer  treinamento  e  aperfeiçoamento  de  pessoal, 
entende  este  órgão  que  a  despesa  ora  tratada  se  enquadra  em  plenitude  ao  caso  de 
inexigibilidade de licitação exposado.

ROBERTO DA SILVA FILHO
Capitão de Corveta (IM)
Agente de Contratação

ATO DE APROVAÇÃO 

Por entender ser de real interesse a execução do objeto acima, visando Contratação por 
meio de inexigibilidade de Licitação, referente a participação  de 3 (três) militares em Treina-
mento, concluo pela aprovação deste Termo de Justificativa de inexigibilidade de Licitação refe-
rente ao Processo Administrativo n.° 63075.002802/2026-48 nos termos do art.74, inciso III, alí-
nea “f”, da Lei n°. 14.133/2021.

   

 

LUCIANO MAIA RODRIGUES
Capitão de Mar e Guerra (EN)

Diretor
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